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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Processo TC n ©03272/02
Instituto de Previdéncia dos Servidores do Municije
Sado José dos Ramos - IPSMS. Verificagcdo de
Cumprimento dos_ Acérddos APL TC 615/52005 e
605/2009 Adogdo de providéncias. Auséncia de
Comprovacédo do recolhimento da Multa. Declaracdo de
cumprimento parcial. Determinacdes.

ACORDAO APL TC 630/2010

RELATORIO

Quando da apreciacdo da Prestacdo de Contas d@ ghstinstituto de Previdéncia dos
Servidores do Municipio de S&o José dos Ramos ME&ferente ao exercicio de 2001, esta Corte
através do Acorddao APL TC n° 253/2003 (fls. 102J1@3gou regular com ressalvas a prestacdo de
contas e recomendou a administracdo do IPSMS aép@docdo de providéncias com vistas a completa
adequacdo da Instituicdo as exigéncias legaisraativas, fixando prazo de trinta dias para remdssa
documentos tidos como ausentes.

Em sede de verificacdo de cumprimento de decisao,08/09/2005, devido ao nédo
cumprimento do supracitado Acérddo, em decisdo consubstancadaés do Acérddo APL TC
615/2005, foi aplicada multa, no valor de R$ 2.584ao0 ex-gestor, Sr. Alexandre Gindre Caxias de
Lima, bem como foi assinado novo prazo de 60 (s&gpdias a gestora a época, Sra. Luciene Ramos de
Paiva, com vistas ao completo atendimento a detegéb desta Corte.

Mais uma vez a determinacdo deste Tribunal nacuwiprida. Assim, em 22 de julho de
2009, este Tribunal, através do Acérddo APL TC 3089 aplicoumulta a ex-gestora, Sra. Luciene
Ramos de Paiva, no valor de R$ 1.000,00 e assiooniprazo de 90 (noventa) dias ao atual gestor, Sr.
Humberto Alves da Silva, para adogéo de provid&mogasentido de instruir os autos com os documentos
reclamados, sob pena de aplicacdo de multa, a:s@bavaliacdo atuarial e reavaliacbes do plano de
custeio e beneficios do Instituto) registros atualizados no Balango Patrimonial daldida Prefeitura e
Céamara junto ao Instituto.

Com fins de verificar 0 cumprimento da decisdo aomncionada, a Unidade Técnica,
vinculada & Corregedoria desta Corte, apds redlivate inspecdo, solicitou a comprovacdo das
providéncias adotadas e verificoucaomprimento do item “3” Acorddo, visto que a documentagéo
disponibilizada e anexada aos autos atendem ardesedo.

Quanto as multas ndo ha comprovacao de seus iraealios. Todavia consta as fls. 121 e
215 o encaminhamento a Procuradoria Geral de dudéccopias dos Acorddos APL TC 615/2005 e
605/2009, respectivamente, de forma a possibdifaopositura das correspondentes Acdes de Cobranca

Os autos nédo tramitaram pelo Ministério Publicoe€sad, no aguardo de parecer oral.

E o relatorio, tendo sido dispensadas as notifesicd
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Processo TC n ©03272/02

VOTO DO RELATOR

Considerando que foram atendidas as determinagégte dribunal, restando ausente o
recolhimento das multas aplicadas, o Relator votsemtido de que este egrégio Tribunal Pleno:

1. Declareparcialmente cumpridosos Acérdaos APL TC 615/2005 e APL TC 605/2009;

2. Determine o trasladode copias dos documentos inseridos nestes, s 0s autos relativos a
PCA do Instituto de Previdéncia dos Servidores dmibfpio de S&o José dos Ramos — IPSMS
exercicio de 2009, os quais poderdo subsidiar lisardaguelas contas (Ex. Leis Municipais n°®
235/2009 e 236/2009 e copia da Nota Técnica de Avaliagdo Atuarlal, ¥52 e seguintes...);

3. Determine o retorno dos autos a Corregedoria para acompamiarme recolhimento das multas
aplicadas.

E o voto.
DECISAO DO TRIBUNAL

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os autos do Proce$sb 03272/02, referente a
verificagdo do cumprimento de decisfes proferidesssés dos Acoérddos APL TC 615/2005 e APL TC
605/2009;

CONSIDERANDO o relatério da Corregedoria, o praciamento oral do 6rgéo
Ministerial, o voto do relator e 0 mais que doauonsta;

ACORDAM OS MEMBROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADOA PARAIBA,
a unanimidade, em sesséo plenéria realizada regstah:

1. Declarar parcialmente cumpridosos Acordaos APL TC 615/2005 e APL TC 605/2009;

2. Determinar o traslado de cépias dos documentos inseridos nestes,gat@s0s autos relativos a
PCA do Instituto de Previdéncia dos Servidores dmibfpio de Sdo José dos Ramos — IPSMS
exercicio de 2009, os quais poderado subsidiar lisartaquelas contas (Ex. Leis Municipais n°
235/2009 e 236/2009 e copia da Nota Técnica deiggs Atuarial, fls. 252 e seguintes...);

3. Determinar o retorno dos autos a Corregedoria para acompamitand® recolhimento das
multas aplicadas.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
TC - PLENARIO MINISTRO JOAO AGRIPINO, 22 de junhe @010.

Conselheiro Antébnio Nominando Diniz Filho
Presidente

Conselheiro Fernando Rodrigues Catéo
Relator

Marcilio Toscano Franca Filho
Procurador-Geral

! A Lei Municipal n° 235/2009 reestruturou o RegiRtéprio de Previdéncia e Lei Municipal n°® 236/2009
autorizou o parcelamento de Débito Previdenciamibg ao Instituto.



